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RESOLUÇÃO Nº 1/2026 – PPGCFAR/UFES 

 

Estabelece critérios para o exame de qualificação 

no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Farmacêuticas (PPGCFAR) da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 

 

O Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciências Farmacêuticas (PPGCFAR) da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

que foi deliberado em sessão realizada em 6 de julho de 2026; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - O exame de qualificação, de caráter obrigatório para os cursos de mestrado e de 

doutorado do PPGCFAR, tem como objetivo avaliar o domínio do discente sobre os 

fundamentos teóricos, metodológicos e técnicos relacionados ao seu projeto de pesquisa, 

bem como sua capacidade de apresentá-los e discuti-los de forma clara, objetiva e organizada. 

 

Parágrafo único. O exame deverá ser realizado em conformidade com as disposições desta 

Resolução e do Regimento Interno do PPGCFAR. 

 

Art. 2º - O discente somente poderá realizar o exame de qualificação após cumprir os 

seguintes requisitos: 

 

I. integralizar, no mínimo, 16 (dezesseis) créditos em disciplinas para o mestrado ou 30 

(trinta) créditos em disciplinas para o doutorado; 

II. comprovar proficiência em língua inglesa e, no caso de estrangeiro, também em língua 

portuguesa; 
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III. comprovar, quando aplicável, a conformidade ética, legal e regulatória da pesquisa 

vinculada à dissertação ou tese, mediante a apresentação das aprovações, autorizações, 

licenças ou registros vigentes emitidos pelas instâncias competentes. 

 

Art. 3º - O exame de qualificação deverá ser realizado nos seguintes prazos, contados a partir 

da data de ingresso do discente no PPGCFAR: 

 

I. mínimo de 12 (doze) e máximo de 18 (dezoito) meses para o mestrado; 

II. mínimo de 12 (doze) e máximo de 36 (trinta e seis) meses para o doutorado. 

 

§ 1º - O discente, ao solicitar a realização do exame de qualificação no mestrado, deverá 

informar se a avaliação será feita com a finalidade de mudança de nível do mestrado para o 

doutorado. Neste caso, deverá ser respeitado o prazo máximo de 18 (dezoito) meses para a 

solicitação do exame.  

 

§ 2º - O discente que obtiver aprovação no exame de qualificação com a finalidade de 

mudança de nível do mestrado para o doutorado terá o prazo de 42 (quarenta e dois) a 48 

(quarenta e oito) meses para realizar o exame de qualificação referente ao doutorado, 

contados a partir da data de ingresso no Programa.  

 

Art. 4º - Caso o discente não realize o exame de qualificação no prazo máximo de 18 (dezoito) 

meses, 36 (trinta e seis) e 48 (quarenta e oito) meses, respectivamente para o mestrado, 

doutorado e para a mudança de nível do mestrado para o doutorado, será considerado 

automaticamente reprovado.  

 

§ 1º - Após a reprovação, o discente terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias de prorrogação 

para a realização do exame, exceto nos casos previstos no art. 38 do Regimento Interno do 

PPGCFAR.  
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§ 2º - Em caso de não cumprimento do prazo estabelecido no § 1º, o discente será 

automaticamente desligado do PPGCFAR. 

 

Art. 5º - A solicitação para o exame de qualificação deverá ser encaminhada pelo orientador 

à coordenação do PPGCFAR, por meio de ofício específico disponibilizado pelo Programa, com, 

no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência da data prevista para o exame. 

 

Art. 6º - Ao solicitar o exame de qualificação, o orientador deverá indicar a composição da 

banca examinadora, a qual será submetida à aprovação do Colegiado do PPGCFAR. 

 

§ 1º - A banca examinadora será composta por 3 (três) membros titulares, incluindo o 

orientador, a quem caberá a presidência da banca. 

 

§ 2º - O exame de qualificação com a finalidade de mudança de nível do mestrado para o 

doutorado deverá ter 1 (um) dos membros titulares externo à UFES.  

 

§ 3º - A banca examinadora deverá contar com membros suplentes, sendo designado no 

mínimo 1 (um) suplente para o exame de qualificação de mestrado e 2 (dois) suplentes para 

o exame de qualificação de doutorado ou para o exame com a finalidade de mudança de nível 

do mestrado para o doutorado. 

 

§ 4º - Todos os membros da banca examinadora deverão possuir, no mínimo, o título de 

doutor. 

 

§ 5º - O coorientador, quando houver, poderá integrar a banca examinadora, sem direito a 

voto. 
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Art. 7º - Para a realização do exame de qualificação, o discente deverá elaborar e apresentar 

documento escrito referente ao seu trabalho de pesquisa, estruturado em um dos seguintes 

formatos: 

 

I. Formato 1: 

 

a) introdução com fundamentação teórica; 

b) objetivos;  

c) metodologia;  

d) resultados preliminares;  

e) considerações parciais e perspectivas futuras. 

 

II. Formato 2: 

 

a) revisão bibliográfica sobre o estado da arte do tema de pesquisa; 

b) artigo científico (contendo introdução, objetivos, metodologia, resultados e 

discussão, conclusão e referências); 

c) considerações parciais e perspectivas futuras. 

 

§ 1º - Em ambos os formatos, a seção de considerações parciais e perspectivas futuras deverá 

ser apresentada em, no máximo, 5 (cinco) páginas e contemplar os seguintes itens: 

 

a) avaliação do progresso da pesquisa, com a descrição das etapas concluídas e dos 

resultados parciais, destacando a contribuição destes para os objetivos do projeto; 

b) eventuais modificações em relação ao projeto de pesquisa original, acompanhadas das 

respectivas justificativas; 

c) desafios enfrentados e medidas adotadas para superá-los; 
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d) perspectivas para a continuidade do trabalho, indicando estudos, experimentos ou 

análises previstos; 

e) cronograma atualizado das atividades remanescentes até a conclusão do curso. 

 

§ 2º - Os discentes de doutorado que optarem pelo Formato 2 deverão incluir, na seção 

descrita no § 1º, a proposta do segundo artigo científico a ser submetido, em conformidade 

com o disposto no art. 50 do Regimento Interno do PPGCFAR. 

 

§ 3º - Nos projetos de pesquisa que envolvam seres humanos, animais ou outras situações 

que demandem conformidade ética, legal ou regulatória, o discente deverá anexar ao 

documento de qualificação os comprovantes das aprovações, autorizações, licenças ou 

registros vigentes emitidos pelas instâncias competentes. 

 

§ 4º - É de responsabilidade do discente o envio do documento escrito, em formato digital 

(Portable Document Format – PDF), aos membros titulares e suplentes da banca examinadora. 

Caberá, ainda, ao discente disponibilizar cópia impressa do trabalho caso haja solicitação 

prévia de qualquer membro da banca. 

 

Art. 8º - O exame de qualificação consistirá em apresentação oral do trabalho de pesquisa, 

seguida de arguição pela banca examinadora. 

 

§ 1º - A apresentação do discente deverá ter duração mínima de 30 (trinta) minutos e máxima 

de 50 (cinquenta) minutos. 

 

§ 2º - Após a apresentação, a banca examinadora procederá à arguição do discente sobre o 

trabalho desenvolvido e temas relacionados à sua área de investigação. 
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§ 3º - O tempo destinado à arguição, incluídas as respostas do discente, não poderá exceder 

40 (quarenta) minutos por examinador. 

 

Art. 9º - No exame de qualificação, o discente será avaliado pela banca examinadora, com 

base nos critérios estabelecidos na ficha de avaliação específica disponibilizada pelo PPGCFAR 

e poderá ser aprovado ou reprovado.  

 

§ 1º - Será considerado aprovado o discente que obtiver nota maior ou igual a 7,0 (sete). 

 

2º - Em caso de reprovação, a banca examinadora deverá apresentar relatório 

circunstanciado, contendo as justificativas da decisão e as recomendações para o 

aprimoramento do trabalho do discente. 

 

Art. 10 - O discente reprovado pela banca examinadora no exame de qualificação poderá 

submeter-se a um novo exame uma única vez. 

 

§ 1º - O prazo para a realização do segundo exame será de, no máximo, 60 (sessenta) dias 

após o primeiro. 

 

§ 2º - A realização do segundo exame de qualificação não implicará a prorrogação do prazo 

final para a defesa, ou seja, 24 (vinte e quatro) meses para o mestrado, 48 (quarenta e oito) 

meses para o doutorado e 60 (sessenta) meses para o doutorado, com mudança de nível do 

mestrado para o doutorado. 

 

§ 3º - Persistindo a reprovação no segundo exame, o discente será desligado do PPGCFAR e 

fará jus apenas ao certificado das disciplinas cursadas. 
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Art. 11 - Os casos omissos serão analisados pelo Colegiado do PPGCFAR, mediante 

apresentação de solicitação formal acompanhada de justificativa. 

 

Art. 12 - Fica revogada a Resolução nº 1/2023 do PPGCFAR. 

 

Vitória/ES, 6 de julho de 2026. 


